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Processo n"	 .10943 000015/2007-66

Recurso n"	 340 967 Voluntário	 -

Acórdão n"	 11101-00.285 — 1" Câmara / 1" Turma Ordinária

Sessão de	 19 de maio de 2010

Matéria	 Exclusão do SIMPLES FEDERAL

Recorrente	 CYDAK SER VICE LIDA

Recorrida	 1" Turma da DRI/Campinas

Assunto: Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das
Microempresas e das Empresas de 'Pequeno Porte - Simples

.Ano-calendário: 2005

S	 ES	 FEDERAL.	 INGRFSSO	 E/OU	 PERMANINOA

MAM ITFNÇÃO, INSIALM,TÃO, REPAROS OU	 ASSIS I ENCIA

TÉCNICA EM: MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS ATIVIDADE NÃO

VEDADA

A prestação de serviços de manutenção, assistência técnica, insialacão ou

reparos ern máquinas e equipamentos não se equipara a serviços profissionais

prestados por engenhen os e não impede o ingresso oa a permanência da

pessoa jurídica no SI1V1PEES :Federal.

LOCAÇÃO DE MÃO IDE OBRA. AUSENCIA DE PROVAS Afasta-se,

como causa de exclusão, a hipótese versada no art 9°, inciso XII, alínea "I",

da Lei ri' 9 .316, de 1996, se não há provas de (Inc a pessoa -Jurídica tenha

exeicido outra atividade que não a prestação de serviços de manutenção,

instalação, reparos ou assistência técnica em maquinas e equipamentos

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

Acordam os membros do coIegiado, por unanimidade de votos, dal

provimento 1_() recurso paia canceiar o ato deelaratório de exclusão, nos termos do relatório e

voto que integram o presente julgado
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Al)0 LM: 01/06/2010

Participaram da sessao de julgamento os conselheiros: Francisco de Sides

Ribeiro de (»Acho/ (Presidente da turma), Alexandre Andrade Lima da Fonte Filho (Vice-.

Presidente), Calos kduardo de Almeida Guerreito, Edeli Pereira Bessa e Slielley Ileurique

Dalcamini Ausente o conselheilo José Ricardo da Silva
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Relatório

CYDAK ST.RVICE LIDA, já crialificada rios autos, recorre de cle,cisão
proferida. pela 1" Turma da Delegacia da Receita federal de Julgamento de Campinas/SP, que
por unanimidade de votos, .INDEFERRI a manifestação de inconformidade interposta contra o
Ato Declaratório Executivo - ADJ. n" 004, de 13/02/2007 (fl. 53), o qual a excluiu do
SIMPLES a partir de 01/01/2005..

Consta da decisão recorrida o seguinte relato:

C:vida-se de manifestação de inconfórinidak, com data dc protocolo de 21/03/2007
(fls 56/61), dirigida contra a eMiS são do Ato neclaiatório Executivo - .41)E n" 004,
de 13/02/2007 (II 53), e.ste último cientificado ao Contribuinte em 27/02/2007 (17
55), tudo motivado por representação no INSS (fls. 067.10), a qual noticiava a
existência de circunstancias tmj)cnfjtiva dc ingresso/manutenção no Simples
(exei-cicio de atividade que cxipino o domínio de conhecimento tÁnleo-cientifico

	

próprio de	 bem como a locação de nião-de-obia)

Alega o Contribuinte .

a). Prescindiria, para o exercício de .sua atividade ("wrviços de montagem e
desmontagem de máquinas e equipamentos de	 ”1, do dom iilni-O de
conhecimento terlico--elentífico prrjprio de prolis00001 da engenharia e/ou
as tieweihado

/4 Quanto à atribuição de locação de mão-de-obi a, ciie que, -no máximo-,
admitiria a realização de al,,,ttina "empreitada, em razão da existência de contrato
de serviços estabelecido entre prestador e tomador, para execução d.? tarei à por
preço apistado, sem Ibrnecimento de material, realizada mi (1.:.pendência
empresa contratante, tendo como objeto um resultado preteri., lido "	 58,-
destaques do original).

c)A eniusão não poderia opeiar efeitos retroativos à data de erpedição/ciência do
respectivo ato

d)Á Secretaria da Receita Federal do Wasit - _RFB já teria aquiescido com o seu
ingres.so tio Simples, isso desde o pleito de adesão oiE,;-inal

A t a Turma da DR.I/C'ampinas afastou tais alegações ir.-gurnentando que:

• O ingresso no SIMPLES dá-se mediante juizo próprio e exclusivo do
contribuinte (vencidas as críticas automatizadas, nenhum outro juizo é
feito no otornento da alteração cadastral referida no ("; 1') do art. 8" da
Lei n" 9.317/96), com possibilidade de reapreciação Untura, tanto a
cargo do interessado, como da R.FB, do curnpritneano dos requisitos
necessários ao ingresso/permanência na ,,_zistern.ática de tributação.

e Os eleitos da exclusão se verificam retroativamente à data da situação
excludente, a teor do art. 15, inciso ft da Lei n" 9.3.1.7/96, a partir da
redaeão que lhe foi dada pelo art. 73, da Medida Provisória n" 2.158-
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34, de 27 de julho de 2001, convalidada pela Medida Provisória IV'
2 158-35, de 24 de agosto de 2001, ainda vigente por torça da
Emenda Constitucional 32, de 11 de setembro de 2001

e Nada havia nos autos que desconstjtuisse a acusação de ex„isteneia de
circunstâncias impeditivas de ingresso/manutenção rio Simples
(exercício de atividade que exigiria o domínio de conhecimento
técnico-cientifico próprio de engenheiro ; bem como a locação de
mão-de-obra) Os atos constitutivos apontam que o contribuinte
exerce/exereeu, a partir de 0'1/01/2005, atividades de MOATT7IG.L41,1,

1 N U1 LN('A O, RLPA Rz4CA-0 INS7',41,A{:ÃO	 Ail/k)1.11[V,4S
EOL/1.11MENTOS	 USTRIAIS E SEI?VIÇ VS 1)E AS8157E111(14
TÉCNICA ELÉTRICA E MEC14'11[1CA, bem como SEI!V/VOS 1)1;
MÃO 11k OBRA PARA MOArl GI,,M E INSTALAÇÕES
INDUSTRIAIS, as quais exigem conhecimento técnico-cientifico
próprio de profissional de engenharia (Lei n° 9 317/96, art. 9", inciso
X.II..1), e evidenciam, também, a atividade de locação de mão de obra

Cientificada da decisão de primeira instância em 11/09/2007 (11 138), a
contribuinte interpôs recurso voluntário, tempestivamente, em 08/10/2007 (11s. 139/151);
juntando os mesmos documentos apresentados com a impugnação (em especial a última
alteração do contrato social e os comprovantes de recolhimento de 2005 e 2006, além da
reprodução de outros documentos já constantes dos autos)

Defende que sua atividade de 44ontagern e Desmontagem de Equipamentos
de Uso Geral n passível de enquadramento no SIMPLI-i_S e algái, inicialmente, a nulidade do

n" 04/97, por cerceamento co direito de defesa ., vez que cabe ao Fisco a busca da verdade
inatei i ai, e aquele ato foi praticado por mera suposição do risco de que a atividade da
interessada seria incompatível com o regime simplificado de reeolliimento.. De outro lado, suas
atividades não impijem que se:Jam presladas por engenheiro, corno aliás já leconliecido, em
casos semelhantes, nos Acórdãos	 202-13434 (Recurso 116.998), 301-30581 (Recurso 124
989) e 303-30780 (Recurso 124,972), que concluem que a atividade de metalúrgica não é
vedada

Opõe-se, ainda, aos eleitos retroativos do ato expedido apenas em
13/02/2007, mas alcançado periodos a partir de 01/01/2005.. Entende que a legislação lixa que
os efeitos da exclusão somente se operam a partir da situação exciudente, a qual pode ser
tomada f201- data de ciéw.zo do ato declwatório ao contribuinte, como inclusive já restou
decidido no Acórdão 202-12146 (Recurso 112 856), devendo assim prevalecer a interpretação
mais favorável ao contribuinte, a teor do cri 112 do

Alega ofensa aos princípios da não surpresa, da segurança juddica e da
legalidade tributaria Invoca direito adquirido, ria medida enr que estava sujeita a fiscalização
da Receita federal, apresentando as correspondentes declarações ; sem que qualquer óbice lhe
tosse imposto, revelando-se a total concordancra da Fazenda

Reporta-se co tratamento di fel enciado constitucionalmente previsto,
menciona sita boa-ló nas alterações contratuais JOrmalizadas pata melhor adequação dos
CrIliÇON C.fil/ vwnente prestados, transcreve decisão do 3° Conselho de Contribuintes e conclui

gra:: a vedação somente se aplica nos casos de ex-ercício de atividade pela pessoa .jurichca
envolvendo prestação desci viço ptotissional de engenheiro -- quando o serviço não pode ser
prestado sem o concurso daquele profissional -- não podendo a norma excepcionai ser ampliada
e, por meio de analogia, ensejar a exigência de tributo sem previsão legal..

4



l'mcesse u" 10943 0000151200 09	 S 1-C1 1 1
c:(") ekio ii1 1OI-00.285 	 F '.i

ReproduL artigos da Lei n' 5 914, de 24 12 1966, que dispõe sobre as

piofissões de engenheiros, arquitetos e engenheiros-agrônomo, e conclui que suas disposições

não alcançara as atividades por ela exercidas, até, porque a empresa não possui registro no
CRE.A

Transcreve ementas do Tribunal Regional Federal TRF/4" Região e ao final

pede a declaração de nulidade do ADE, on, no mérito, O reconhecimento da improcedência da

exclusão, invocando, ainda, subsidiariamente a postergação de seus efeitos a partir de
13/02/2007.

É o relatório



Voto

Conselheira 11)111 PEKERA BESSA

A exclusão questionada tem origeni cri] pedido de restituição de

COO tribuições previdenciarias Formulado pela contribuinte, ein razão de retenção feita pela
contratante de seus serviços, por couta de locação de mão de obra quando das atividades
executadas (II 06/10) Tais atividades consistiriam em manutenção e instalação de

equipamentos industriais, incidindo não só na vedação do ar t. 0', inciso XIII da Lei 
0
9 317,

de 1996, como também na de seu inciso XII., alínea "1" (operações ielativas a locação de rirão

de obra).

Os documentos de fls. 36/40 apontam que a contribuinte prestou serviços r`t.
Ford Motor Company Brasil Lida em 2003 e 2.004, consistentes em desmontagem e tranviorie
de unia linha de prensas Schuler instaladas na gibrica	 Ford de São Bernardo do Campo e
montagem na ji-dn icu da Ford em ('arriaçari, além de reli ofit e up-g;ade das maquinas para
auto/nação, serviços genericamente de engenharia e de.smontag-ern do cabeçote para a inspeção
dos itens indicados

De outro lado, porém, o documento de fl. 41 aponta que a empresa somente
optou pelo SIMPLI f,S Federal a partir de 01/01/2.005

i-Lua conseqüência, as únicas evidências de sua atividade a partir da opção
pelo SIMPLES Federal são O objeto social refletido em suas alterações contratuais, que passou
de pi estação de serviços de instalação., reparação e manutenção de máquinas e equipamentos
de uso geral, pata montagem e laStalaçí.`io de máquinas e equipamentos 	 e serviços
de assistèncici técnica elétrica e mecânica, e depois montagem, manutenção, reputação e
instalação de máquinas c equipamentos iFICILISIriaLS e sei' viços de assistência técnica elétrica e
rnecanica, para ao fim apresentar-se corno serviços de mão (/e•obra para montagem e
in.stalaçóes industriais.

Não há prova, portanto, de que a empresa pratique atividades de locação de
mão-de-obra, e assim incorra na vedação contida no art 9' ) , inciso XII, alínea -t" da Lei 00
9.31.6, de 1996, mas apenas que ofereceria serviços consistentes em manutenção, montagem,
instalação, reparação e assistência técnica de equipamentos industriais

. E, neste aspecto, a decisão recorrida manteve o entendimento lirmadr.) pela
autoridade preparadora de que a atividade da recorrente equivale à de engenheiro, ou
assemelhado, o que impede seu ingresso e/ou permanência na sistemática siniplilicada
recolhimento, nos termos do art. 9, inciso XIII., da Lei a" 9 t317, de 1996:

itr-t 90 iVirio poderá optar pelo SIMPLP.S, a peoa juridica

4111- - que preste Nurvie) pra/is sionaz .5. de corielor, reph:-Nentante
deTauhante, citar, einpreáiio, diretor Ou produtor rir c :,.spoáculos, cantor, mh,ico,
dançarino, médico, dentista, enfrrmeuo, vetei Inário; engenheiro, niquitcto, fr.i.c o,
(p.n ink:0, econormstel, contador, auditor, consulto;, cstatiAh-co, adminINti (Ido),
programador. anahl.a de s. i.Nterna, advogado, 1.)ic...Ologo, jn oft'ss ar, jornalista,
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publicitário, fisicultor, ou assemelhados, e de qualquer outra pi'ofisão curo
exercício dependa de habilitação proliçsional legalmente

Li

É certo que a referida vedação é de ordem objetiva: importa a atividade
exercida e não quem a desempenha.. Se ela está atribuída a algum dos pio lissionais (ou
assemelhados) delicados no referido inciso MU, do art. 9", da Lei a' 9 317, de 1996, o fato de
a contribuinte praticá-la sem a observância das normas específicas ou sem o registro nos órgãos
competentes não a descaraetei ivaria como circunstância impeditiva para o ingresso ou a
permanência no SIMPLES FEDER AI,

No entanto, não é possível considerar que a atividade de manutenção,
assistência técnica, instalação ou reparos em máquinas e equipamentos seja alcançada pelo
inciso XIII do art.. 9" da Lei n" 9 317, de 1996, pois não equivale, via de regra, a serviços
profissionais de engem [ILILI O, ou assemelhado

Veja-se que a. própria Resolução	 218, de 29 de junlio de 1973, do
Conselho Federal de ri ngenharia, Arquitetura e Agronomia, que discrimina atividades das
diferentes modalidades profissionais da EU-igenharia, Arquitetura e Agronomia, assim dispõe:

Ari	 - Para c." eito de fiscalização do (A:o-CÁ lo profissional Lorresporufeate
dikrente.s- modalidades- da Engenharia, Arquitetura e ...1....,:ronornia em nível superior
e em nível médio, ;ficam designadas as scp,-uintes atividades. : •
Atividade 01 - ,.Vitpervição, coordenação e orientação
Atividade 02 - Estudo, planejamento, projeto e especificação,
Atividade 03 - Etirclo de viabilidade técnico-econOmica, •
Atividade 04 - As.etcricia, assessoria e consrAoria,
Ativiihule 05 - Direção de obra e serviço técnico,
Atividade	 Vistoria, perícia, avaliação, arbitramento., latido e parecer técnico.
Atividade 07 - Desempenho de cargo e firrição técnica;
Atividade 08 - Ensino, pesquisa, análise, experimentação, ensaio e divulgação
técnica, extensão;
Atividade 09 - Elaboração de orçamento,
Atividade 10 - Padronização, mensuração e controle de qualidade;
Atividade 11 - Execução de obra e serviço técnico,
Atividade 12 - fiscalização de obra e serviço técnico,
Atividade 1$ Produção técnica e especializado,
Atividade 14 - Condução de trabalho técnico,
Atividade 15 - Condução de equipe de instalação, montagem, operação, reparo ott
fildnIttenção;
Atividade 16 - Execução de instalação, montagem e reparo;
Atividade 17 - Operação e manutenção de equipamento e instalação,
Atividade 18 - Exc:ctição de desenho técnico

E•••• 1

Art. 8" - Compete ao ENGEN.11EIRO FIE 1110215 iA ao ao ENG ENI IFIRO
E LL -FR ICISIL À, MOD.4 ,ÍDADP: FT,E1'.8.01P: Al 1CA

1 - o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 1" desta Resolução,. ic',ferentes à
geração, transmissão, distribuição e LdtilLação da energia elétrica, equipamentos,
materiais e máquinas elétricas; sistemas de medição e cornride elétrico; seus
serviços clfill5 C? cor o elarw,

7



Ari	 •- Compete ao ENGENHEI1?0 P.I.EY RONCO Ou ao ENGENHEIRO
111 	C.18 TA , MODA I.10.41.).E. ELE TR().N A ou ao EN(1ENHE! RO 1)L

1 - o deNempenho das. atividades 01 a 18 do ar tUm 1" desta Resolução, refiucqlté.
MaterialS etéo'i,co e eletiOnicos; equipamentus. dei:F(5;10:os em	 .sistemas

comunicação	 wiceomunicav.-5e, sistemas de	 e controle elçur ico
elett-0nico, 51(05	 1;iç. os gibis	 (01 claros.

ri

Ari .12 -- Compete ou EtVGLIVILEIRO MEC:AM-CO 01.1 ao ENGENHEIRO
MliCA-NIC(") E DE AUMMOVE.IS 00 ao E.1.16.1.tV111:1R0 11,1ErtiN1C0 .8
ARMAMENTO ou ao ENGE NHEIR.0 DE AUTOMÓVEIS ou ao ENGENHEIRO
IND(ISTRIA 8 M-()041.1DADE MEC.ATNICir

1 - o desempenho das atividades 01 a 18 do ai ti‘ 2.-o I" desta Resolução, refi.uentes
ptocessos mecanieos, máquinas em geia', instalaeõe.s industriais e 71Iecàni(.a5,
equipamentos í)iC1. (/JIICO e eletro-meednieo, veicidos automotores, sistemas de
proc.htção de ti (0150115 5(1!) e de utilLação do calor, sistemas de i 07g-é:tacão e de ai
condicionado, seus Se/"VIÇO afinsO COÍ etatos

Art 13 Compele ao ENGENHEIRO ME1,41,LIRGNIA ou ao ENGENIII;IRO
INDUSTf?ItIL E DL MLIAL URGIA ou E1VGENHE/R.0 1A11.)ILSTRI41
MODAL/1)40E 348.14/. (IR 	 •

1 -- o desempenho das atividades 01 a 18 do arilgo desla	 eferente) a
proce.s'sos. inetolurgá.vs, instalay3('s e equiparné.utos destinados 6 indústria
metalúrgica, beneficiamento de ininérios, modulas netaluteicos,. .Seus sur1'15.0
afins e correlatos

I

2.3 - Compete ao TÉCNICO .DE NÍVLL SUPERIOR ou TEGVOLOGO

- o desempenho das atividades 09 a 18 do artigo 1" desta Resolução,
circunscritas. ou ambito das iespectivas modalidades projissionais,

-- as relacionada5 nos números 0() a OS do artigo 1" desta Resolução, deWe que
enquadrada s no desempenho das atividades referidas no Item I deste ai 1.1g0

Art 24 - COmpele ao TÉCNICO DE GRAU MEDIU'

1 - o desempenho das atividades 14 a 18 (lo artigo 1' desta Resolução.
circunWr Itas (20 ãmínto das respectivas modalidade pr (.?fissionois,	 .
11-05 relacionadas nos números 07 a 12 do artigo l" desta Resoltiça0, desde que
enquadradas no desempenho das atividath.'s referidas no item 1 deste ar lirm
(destacou-se)

Se o próprio Conselho Federal de Fuger:lho:tia, Atquitetura e Agronomia
entende que a manutenção e reparação de máqriinas c equipamentos em geral são atividades
executáveis também por tecrálogos e técnicos de nível médio, é razoável concluir que não é
-um serviço típico de engenheiro (ou assemelhado).

A Legislação aplicável à rnicto empresa confitma este entendimento: da

leitura conjunta dos arts.. 146 e 179 da Constituição, de 198, o primeiro com a leclação dada
pela Emenda Constitucional ít() 42, de 2003 , e do art 94 do A 1)(.' 1.posto pela mesma Inmenda,
extrai-se que o SI MP LES Nacional., criado pela •Lei Comp1einentar n" 123, de 2006, veio
substituir o SIM P11 S Federal, criado pela 1 ei ri" 9,31.7, de 19% Nesse passo, analisando-se as
condições estabelecidos paia adesão ao 81-1\41)}....IS Nacional, percebe-se que a partir da Lei
(-loniplementat n" 128 ., de 18 de dezembro de 2008, hem" explicitado que os "serviços de
instalação, de Yeparos e de manutenção em geral- não vedam a opção, embota serviços de
engenharia estejam Iora do sistema Ou seja, a evolução da leUslação demonstra tie Os
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serviços de manutenção em geral, assistência técnica, instalação e reparos não são equiparados
a serviços profissionais de engenharia.

Relevante anotar que ao -firmar esta exceção em telação aos serviços de
instalação, de reparos e de manutenção cru geral, bem como de usinagem, solda, tratamento e
ievestimento de metais, a Lei Complementar n' 1 28, de 2008, sujeitou estas atividades ao
cálculo dos tributos com base em seu Anexo 111, que já contempla a Contribuição Patronal
Previdenciária.

Resta, assim, atastada a interpretação veiculada no Ato Deelaratátio
Normativo COSIT n' 4, de 2000, publicado no Diário Oficial da União em 23/02/2000:

Divyõe sobre a opção pelo SIMPLES de empresas que !ri estear serviços de
montagem e manutenção de equipamentos indnytrials

O C00RDLN4D0R-GFR AL 1)0 SISUMil DF 77011?111:1C.:1:0, no uso das
atribuições que lhe çorifere o art 199, inciso IV, do Regimento [eterno aprovado
pela Portaria ildF n" 227, de 3 de setembro de 1998, e tendo em vista as disposições
do inciso XIII do art. 9" da Lei n° .9.317, de 05 de dezembro de 1906 e da alínea fr
do art.. 27 da Lei n" 5 194, de 24 de dezembro de 1966 e a Resolny7o e' 218, de 29
de junho de 1. 973, do Conselho Federal de ;Engenharia, Arquitetura e Agronomia.

Declara, em caráter normativo, As Superiniendas Resionais da Receita
Federal, às Delegacias. da Receita Federal de Jukamento e aos demais
interessado ,; que hão podem optar pelo SLVIPLLS as pessoas jurídicas que prestem
serviços de montagem e manutenção de equipamentos ali/list; iais, poi cai ffiiieriza.i'
prestações do serviço projissional de engenharia

CARLOS At BLRTO DA NUA Is CAS IRO

Assim, antc as evidências de que a contribuinte presta serviços de
manutenção, assistência técnica, instalacã.o e reparos de máquinas e equipmientos, VO 10 por
dar provimento ao recurso voluntário e cancelar o ato de exclusão recorrido

EDE I.-'bRE1R A BESSA Relatora


